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denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

12 de Setembro de 2008. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador, em regime de permanência, Hermínio Loureiro de 
Magalhães.

300743404 

 JUNTA DE FREGUESIA DE ALMADA

Aviso (extracto) n.º 23934/2008

Nomeação
Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 8 do artigo 6.º do Decreto -Lei 

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à Administração Local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna -se público que por meu Despacho 
n.º 04/2008, de 15 de Setembro, foi nomeado definitivamente, na sequência 
de concurso interno de acesso geral, o funcionário Carlos Alexandre da 
Fonseca Nunes, no lugar de assistente administrativo especialista.

A aceitação do lugar deverá ocorrer no prazo máximo de 20 dias úteis, 
após a publicação do presente aviso no Diário da República.

17 de Setembro de 2008. — O Presidente, Fernando Albino d’Andrade 
Mendes.

300745981 

 Aviso (extracto) n.º 23935/2008

Reclassificação profissional
Em cumprimento do disposto no artigo 34.º n.º 1 alínea a) do Decreto-

-Lei n.º 427/89, de 17 de Dezembro, torna -se público que, nos termos 
do artigo 2.º alínea e) do Decreto -Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, 
por despacho n.º 05/III/2008, do Presidente da Junta de Freguesia de 
Almada, de quinze de Setembro do ano de dois mil e oito, foi determi-
nada a reclassificação profissional da funcionária Paula Maria Gil dos 
Santos Alemão, da categoria profissional de auxiliar administrativo 
para a categoria profissional de assistente administrativo, verificados e 
cumpridos que forma os requisitos legais aplicáveis.

A aceitação da nomeação deverá ocorrer no prazo máximo de 20 dias 
úteis, após a publicação do presente aviso no Diário da República.

17 de Setembro de 2008. — O Presidente, Fernando Albino d’Andrade 
Mendes.

300746101 

 JUNTA DE FREGUESIA DE CALHETA

Aviso n.º 23936/2008
Ao abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 35.º, da Lei n.º 169/99, de 18 

de Setembro, com a nova redacção introduzida pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro, e em conformidade com o artigo 41.º, do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, e na sequência do Concurso 
Interno de Acesso Limitado Circunscrito, para provimento de um lugar 
de Assistente Administrativo Principal, aberto por aviso afixado nesta 
Junta de Freguesia, a 23/05/2008, homologo a lista de classificação 
final ordenada pelo Júri de Selecção do referido concurso e determino:

Nomear definitivamente:
Graciela Sousa Gomes Jardim, para a categoria de Assistente Administra-

tivo Principal, do quadro de pessoal da Junta de Freguesia da Calheta.
O encargo resultante desta nomeação tem cabimento em rubrica 

orçamental própria no orçamento em vigor.
Isento de visto do Tribunal de Contas.
5 de Agosto de 2008. — O Presidente, Manuel António Sardinha 

Freitas.
300744855 

 JUNTA DE FREGUESIA DE PINHAL NOVO

Aviso n.º 23937/2008

Concurso interno de acesso geral
1 — Faz -se público que, de acordo com a deliberação do executivo 

da Junta de Freguesia de Pinhal Novo, datada de 17 de Abril de 2008 e 

de harmonia com o disposto na alínea a) do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com a alínea c), n.º 1 do artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, encontram -se abertos, pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, concursos internos de acesso geral para três lu-
gares, sendo um na categoria de Assistente Administrativo Principal (Ref. 
01/2008) e dois na categoria de assistente administrativo especialista (Ref. 
02/2008), da carreira de dotação global de Assistente Administrativo, do 
grupo de pessoal Administrativo, do quadro desta Junta de Freguesia.

2 — Validade do concurso: Os concursos são válidos para os lugares 
existentes esgotando -se com o seu preenchimento.

3 — Condições de admissão ao concurso: A estes concursos pode-
rão candidatar -se os Assistentes Administrativos e Assistentes Admi-
nistrativos Principais, respectivamente, com pelo menos três anos na 
Categoria e classificação de serviço não inferior a Bom. Poderá haver 
ainda lugar à redução do tempo de serviço exigido no caso de atribuição 
de menções de Excelente e Muito Bom de harmonia com o disposto 
no n.º 4 do artigo 15.º da Lei n.º 10/2004 de 22 de Março, aplicável à 
Administração Local pelo n.º 1 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 6/2006, 
de 20 de Junho.

3.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em impresso próprio a 
fornecer pelos serviços administrativos da Junta de Freguesia de Pinhal 
Novo, dirigido ao Presidente da Junta de Freguesia, entregue pessoal-
mente naqueles serviços, sitos na Avenida da Liberdade, 44, 2955 -114 
Pinhal Novo ou enviado pelo correio com aviso de recepção.

Do requerimento deve constar:
3.2 — Identificação do candidato (nome; estado civil; profissão; 

filiação; naturalidade; data de nascimento; morada; número e data de 
emissão do Bilhete de Identidade e número fiscal de contribuinte);

3.3 — Identificação do concurso a que corresponde;
3.4 — Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, 

da situação precisa em que se encontram, relativamente aos requisitos 
previstos nas alíneas a); b); d); e) e f) do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Junho, no caso de não apresentarem os documentos 
comprovativos daqueles requisitos; 3.5. Os candidatos podem ainda espe-
cificar quaisquer circunstâncias que considerem passíveis na apreciação 
do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal;

3.6 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, de Bilhete de Identidade, Cartão de Contribuinte 
e Curriculum Vitae detalhado, actualizado e assinado donde conste, 
designadamente, as acções de formação, seminários, colóquios, es-
tágios, devidamente comprovados por fotocópias simples e legíveis 
de documentos autênticos ou autenticados, sob pena dos mesmos não 
serem considerados.

1 Os candidatos que possuam tempo de serviço que não tenha sido 
objecto de avaliação deverão solicitar ao júri do concurso, no momento 
da apresentação da candidatura, o suprimento da avaliação através 
de ponderação curricular, de acordo com o disposto no artigo 18.º do 
Decreto -Regulamentar n.º 19 -A/2004, de 14 de Maio aplicável à Ad-
ministração Local ex vi n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Regulamentar 
n.º 6/2006, de 20 de Maio.

2 Métodos de selecção — Avaliação Curricular e Prova de Conheci-
mentos. a) A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais 
dos candidatos, ponderada de acordo com as exigências da função, tendo 
em conta osseguintes factores:. Habilitações literárias, formação e quali-
ficação profissional, experiência profissional e classificação de serviço.

b) A prova de conhecimentos será de natureza teórica e sob a forma 
escrita com a duração máxima de 120 minutos, visa avaliar o nível de 
conhecimentos dos candidatos sobre as matérias constantes no respectivo 
programa, sendo a sua classificação expressa na escala de 0 a 20 valores.

c) Programa da Prova para Assistente Administrativo Principal:
Constituição da República Portuguesa, Parte III (Organização do poder 

político) — Títulos VIII (Poder Local) e IX (Administração Pública).
Código do Procedimento Administrativo: Decreto -Lei n.º 442/91, 

de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos seguintes 
diplomas legais: Declaração de Rectificação 265/91, 31 Dezembro; 
Declaração de Rectificação 22 -A/92, 29 Fevereiro; Decreto -Lei 6/96, 
31 Janeiro; Acórdão TC 118/97, 24 Abril.

Quadro de competências e regime jurídico de funcionamento dos 
órgãos dos Municípios e das Freguesias: Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 — A/2002, de 11 
de Janeiro.

Quadro de transferências de atribuições e competências para as Au-
tarquias Locais: Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro.

• Regime jurídico das férias, faltas e licenças dos funcionários e agen-
tes da Administração Pública: Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto; 
Decreto -Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio e Decreto -Lei n.º 181/2007, de 
09 de Maio e pela Portaria n.º 666 — A/2007 de 01 de Junho.

• Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da Administração 
Central, Regional e Local: Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro.




